EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE LEI Nº 087/2015-L, DE 26 de outubro de 2015, DE AUTORIA DO VEREADOR 
JOSÉ CARLOS DE CAMARGO.
O presente proposição trata-se de tema de como os munícipes podem obter, com celeridade, reparações em face de danos materiais causados por queda de árvore na Estância Turística de São Roque.

Este projeto nasce da necessidade de conferir tratamento simplificado à responsabilidade civil do Município, como aspecto de particular relevo, o da agilização no pagamento das indenizações por dano provocado por queda de árvore em vias públicas, com o que se atende ao princípio da moralidade pública, com isso, institucionalizando-se um procedimento administrativo para, de forma célere, e visando a contribuir para a desobstrução da instância judiciária, podendo obter, o munícipe lesado, a reparação do dano no âmbito extrajudicial.

O dano mais recorrente objeto dessa reparação, é do dono de veículo, quando ao estacionar seu veículo em via pública, uma árvore cai sobre seu carro, provocados pelo temporal e rajadas de ventos. A jurisprudência é quase pacífica no sentido da responsabilidade subjetiva do Poder Público e do dever deste indenizar pelos prejuízos causados.

Como se vê, a culpa do município fica evidente pela falha na prestação do serviço de manutenção, assim ao manter árvore em local e condições inadequadas, sujeitas à queda diante de eventos da natureza, omitiu-se culposamente o serviço público no seu dever de dar segurança às condições de tráfego na via, advindo daí sua responsabilidade civil. 

Como visto, o poder público se compromete a guardar a integridade física das pessoas e a proteção de seus bens. Se estes são violados ou sofrem dano que decorra da omissão do órgão público nesta vigilância, desse modo, ele passa a ser o responsável por isso.

Dessa forma, acreditamos que a indenização por dano causado por queda de árvore poderá ser paga o mais rápido possível, acreditamos que o encurtamento dos prazos, favorecerá aos munícipes vítimas desses danos.

Isso posto, JOSÉ CARLOS DE CAMARGO, por intermédio do Protocolo nº CETSR 26/10/2015 - 12:06:10 07510/2015, de 26 de outubro de 2015, apresenta ao Egrégio Plenário o seguinte Projeto de Lei: 

PROTOCOLO Nº CETSR 26/10/2015 - 12:06:10 07510/2015

PROJETO DE LEI Nº 087/2015
De 26 de outubro de 2015.

Dispõe sobre procedimentos relativos aos casos de Indenização de danos materiais causados por queda de árvores em vias públicas na Estância Turística de São Roque e dá outras providências.
O Prefeito Municipal da Estância Turística de São Roque,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque decreta e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º
Os casos de indenização de danos materiais causados por queda de árvores em vias públicas na Estância Turística de São Roque, serão disciplinados pelo disposto nesta Lei.
Parágrafo único. Os casos de indenização tratados no artigo 1º são os decorrentes de negligência por parte da Prefeitura.

Art. 2º
Serão indenizados os danos causados por queda de árvores quando:

I. Houver nexo a causa;

II. Ausentes qualquer das causas excludentes de responsabilidade, na forma de força maior, o caso fortuito, o fato de terceiro e a culpa exclusiva da vítima;

Art. 3º
Sem prejuízo da propositura da ação própria junto ao Poder Judiciário, o munícipe poderá pleitear administrativamente a reparação do dano, observadas as seguintes normas:

I. O requerimento será protocolizado junto ao órgão arrolado no inciso IV deste artigo;

II. A partir da data do protocolo do requerimento da indenização, ficará suspenso o prazo de prescrição da ação de reparação de danos, até decisão final;

III. O requerimento conterá o nome, a qualificação, o domicílio, o local do acidente por queda de árvore, os fundamentos de fato e de direito, as provas e o valor da indenização pretendida;

IV. A decisão do requerimento caberá a uma comissão, que funcionará junto ao Departamento Jurídico da Prefeitura, com o prazo máximo de 30 (trinta) dias, possibilitando a interposição de recurso ao respectivo titular do órgão, no prazo de 10 (dez) dias, contados da ciência pelo interessado;

V. Concordando o requerente, com o valor da indenização, o pagamento será efetuado em ordem própria em até 30 dias, contados da data do recebimento do informe oficial.

Art. 4º
Os casos de indenização de dano provocado por queda de árvore de responsabilidade civil do município, continuarão a reger-se pela legislação própria, aplicando-se subsidiariamente na via administrativa os preceitos desta Lei.

Art. 5º
As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 6º
Esta lei entra em vigor a partir da data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões “Dr. Júlio Arantes de Freitas”, 26 de outubro de 2015.
JOSÉ CARLOS DE CAMARGO 

(ZÉ CAMARGO)
Vereador
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